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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ASSOCIACAO DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA IGUACU
ADVOGADOS : ALEXANDRE GOMES DE OLIVEIRA - MG097218

CARLA ANDREA BEZERRA ARAÚJO - RJ094214
BEATRIS JARDIM DE AZEVEDO - RJ117413

AGRAVADO : SANDRA CAMARGO DE SOUSA
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA CÍVEL DE COTIA - SP
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE OSASCO - SJ/SP
INTERES. : FACULDADE CORPORATIVA CESPI - FACESPI
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. INSTITUIÇÃO 
DE ENSINO PRIVADA. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE DA UNIÃO 
RECONHECIDA PELA JUSTIÇA FEDERAL.
1. Em ação de obrigação de fazer, tendo o Juízo Federal decidido 
pela ausência do interesse da União no feito e exclusão do ente 
federal da demanda, o caso é de incidência das Súmulas 150, 224 e 
254 desta Corte.
2. O conflito de competência apresentado neste Superior Tribunal foi 
decidido com suporte nas partes até então estabelecidas no litígio. 
Eventual discordância da agravante quanto ao acerto ou desacerto da 
decisão judicial que afastou a União do feito não encontra remédio no 
incidente, haja vista a impossibilidade de ser utilizado como 
sucedâneo recursal.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia 
Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausentes, ocasionalmente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e 
Gurgel de Faria.
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Brasília, 28 de outubro de 2020.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. INSTITUIÇÃO 
DE ENSINO PRIVADA. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE DA UNIÃO 
RECONHECIDA PELA JUSTIÇA FEDERAL.
1. Em ação de obrigação de fazer, tendo o Juízo Federal decidido 
pela ausência do interesse da União no feito e exclusão do ente 
federal da demanda, o caso é de incidência das Súmulas 150, 224 e 
254 desta Corte.
2. O conflito de competência apresentado neste Superior Tribunal foi 
decidido com suporte nas partes até então estabelecidas no litígio. 
Eventual discordância da agravante quanto ao acerto ou desacerto da 
decisão judicial que afastou a União do feito não encontra remédio no 
incidente, haja vista a impossibilidade de ser utilizado como 
sucedâneo recursal.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado por Associação de Ensino 
Superior de Nova Iguaçu contra decisão que reconheceu a competência da 
Justiça estadual com suporte nas Súmulas 150, 224 e 254 desta Corte.

Contra esse desate, sustenta a agravante o interesse da União no feito 
e, por conseguinte, a competência da Justiça Federal para o deslinde da causa, 
em razão do quanto disposto na Súmula 570 desta Corte e ainda porque:
 

[...] resta claro que não se trata de demanda onde é discutida a 
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relação de consumo entre a instituição prestadora do serviço 
educacional e a parte contratante, mas sim sobre a validade do 
registro do diploma, que foi cancelado em razão do processo de 
supervisão instaurado pelo Ministério da Educação, decorrente 
da oferta irregular por parte das Instituições Prestadoras, 
inclusive, fora da sede sem do devido credenciamento por parte 
do MEC. (e-STJ, fl. 228)

 
A parte adversa não ofereceu impugnação.
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece acolhida.
Conforme salientado na decisão agravada, a autora manejou ação 

ordinária para fins de registro e validade de diploma e a Justiça Federal afastou 
o interesse da União na lide e decidiu pela exclusão do ente federal da 
demanda, nos termos da Súmula 150/STJ, o que determina, no caso, a 
competência da Justiça estadual para o julgamento do feito, (e-STJ, fls. 
115/118).

Ressalto que o conflito de competência apresentado perante este 
Superior Tribunal foi decidido com suporte nas partes até então estabelecidas no 
litígio, critério definidor da competência da Justiça Federal.

Nessa senda, no tocante à aplicabilidade, na presente via, do 
entendimento do STJ consubstanciado na Súmula 570, consigno que eventual 
discordância da parte agravante quanto ao acerto ou desacerto da decisão 
judicial que afastou a União do polo passivo da causa não encontra remédio no 
incidente, uma vez que não pode ser utilizado como sucedâneo recursal.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO SUBMETIDO AO 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. CONFLITO NEGATIVO 
DE COMPETÊNCIA INSTAURADO ENTRE JUÍZOS ESTADUAL 
E FEDERAL. DEMANDA PROPOSTA CONTRA INSTITUIÇÕES 
PRIVADAS DE ENSINO SUPERIOR PARA FINS DE 
DECLARAÇÃO DE VALIDADE DE DIPLOMA, BEM ASSIM 
PARA O SEU DEFINITIVO REGISTRO. INTERESSE JURÍDICO 
DA UNIÃO AFASTADO PELA JUSTIÇA FEDERAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DA REFERIDA DECISÃO 
PELO JUÍZO ESTADUAL. INCIDÊNCIA SÚMULAS 150, 224 E 
254/STJ. PRECEDENTES DO STJ.
1. Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo 
Juízo de Direito da 1ª Vara Cível de Birigui - SP em face do 
Juízo Federal da 1ª Vara de Araçatuba - SJ/SP em demanda 
ajuizada por particular contra a Associação de Ensino Superior 
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de Nova Iguaçu e a União Educação e Cultural Piaget - 
UNIPIAGET, objetivando seja declarada a validade de seu 
diploma, bem assim seja determinado o seu registro definitivo - 
além do pagamento de reparação civil.
2. No caso concreto, o juízo suscitado, de modo fundamentado, 
afastou o interesse jurídico dos entes do art. 109, I, da 
Constituição Federal, invocando explicitamente as Súmulas 150, 
224 e 254 do STJ. Todavia, tal conclusão foi equivocadamente 
questionada pelo Juizado Estadual, de modo que incide ao caso 
o contido nas Súmulas 150/STJ ("Compete à Justiça Federal 
decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a 
presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas 
públicas"), 224/STJ ("Excluído do feito o ente federal, cuja 
presença levara o Juiz Estadual a declinar da competência, deve 
o Juiz Federal restituir os autos e não suscitar conflito de 
competência"); 254/STJ ("A decisão do Juízo Federal que exclui 
da relação processual ente federal não pode ser reexaminada no 
Juízo Estadual").
3. Ademais, "[o] juízo sobre competência é, portanto, lógica e 
necessariamente, anterior a qualquer outro juízo sobre a causa.
Sobre ela quem vai decidir é o juiz considerado competente (e 
não o Tribunal que aprecia o conflito). Não fosse assim, haveria 
uma indevida inversão na ordem natural das coisas: primeiro se 
julgaria (ou pré-julgaria) a causa e depois, dependendo desse 
julgamento, definir-se-ia o juiz competente (que, portanto, 
receberia uma causa já julgada, ou, pelo menos, pré-julgada)" 
(CC 121.013/SP, Rel. Min.
Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe de 3/4/2012).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no CC 171.557/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 16/06/2020, DJe 
19/6/2020.)

 
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO 
DECLARATÓRIA. INSTITUIÇÃO DE ENSINO. EXPEDIÇÃO DE 
DIPLOMA DE CURSO SUPERIOR. VALIDADE. 
COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL.
I - Na origem, trata-se de ação declaratória de validade de 
diploma de ensino superior. No Juízo estadual, declinou-se da 
competência, determinando-se a remessa dos autos à Justiça 
Federal. No Juízo federal, suscitou-se o conflito negativo de 
competência. Nesta Corte, declarou-se competente o Juízo 
estadual.
II - Constata-se que a ausência de validação do diploma da 
autora da ação originária, a priori, não decorre da ausência de 
credenciamento da instituição de ensino superior pelo Ministério 
da Educação - já tendo este, inclusive, se manifestado com 
relação à validade dos diplomas expedidos, conforme suscitado 
na exordial, o que afasta o interesse jurídico da União no feito, a 
ensejar a competência da Justiça Federal.
III - Desse modo, a competência é firmada em favor do juízo 
comum, conforme depreende-se da leitura dos seguintes 
precedentes: AgRg nos EDcl no CC 128.718/PR, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/05/2018, 
DJe 16/05/2018; REsp 1616300/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 
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13/09/2016 e REsp 1295790/PE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/11/2012, DJe 12/11/2012.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no CC 166.565/SP, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/12/2019, DJe 17/12/2019.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  no

Número Registro: 2019/0364809-3 PROCESSO ELETRÔNICO CC 169.833 / SP

Números Origem:  00099665520198260152  50032942920194036130  99665520198260152

PAUTA: 28/10/2020 JULGADO: 28/10/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA CÍVEL DE COTIA - SP 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE OSASCO - SJ/SP 
INTERES.  : SANDRA CAMARGO DE SOUSA 
INTERES.  : ASSOCIACAO DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA IGUACU 
ADVOGADO : ALEXANDRE GOMES DE OLIVEIRA  - MG097218 
ADVOGADOS : CARLA ANDREA BEZERRA ARAÚJO  - RJ094214 

 BEATRIS JARDIM DE AZEVEDO  - RJ117413 
INTERES.  : FACULDADE CORPORATIVA CESPI - FACESPI 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Serviços - Ensino Superior - Diplomas/Certificado de Conclusão do Curso

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA IGUACU 
ADVOGADO : ALEXANDRE GOMES DE OLIVEIRA  - MG097218 
ADVOGADOS : CARLA ANDREA BEZERRA ARAÚJO  - RJ094214 

 BEATRIS JARDIM DE AZEVEDO  - RJ117413 
AGRAVADO  : SANDRA CAMARGO DE SOUSA 
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA CÍVEL DE COTIA - SP 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE OSASCO - SJ/SP 
INTERES.  : FACULDADE CORPORATIVA CESPI - FACESPI 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, ocasionalmente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Gurgel de Faria.
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